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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Presidente da OAB/Seção de São Paulo, Dr. Carlos Miguel Aidar e a Diretora da Escola Superior de Advocacia, Drª Ada Pellegrini Grinover, encaminham a este Colegiado pedido de credenciamento da Escola Superior de Advocacia – OAB/SP, nos termos da Deliberação CEE nº 03/2000, para ministrar cursos de especialização para advogados e operadores de Direito, visando melhor prepará-los para o exercício profissional e para o magistério superior.

A fim de dirimir dúvidas quanto à natureza da Instituição e, portanto, ao atendimento à Deliberação CEE nº 03/2000, foram os autos encaminhados à CLN que exarou parecer constante de fls. 305/310, concluindo favoravelmente à análise do pleito para o credenciamento solicitado. O parecer foi aprovado em Deliberação Plenária de 22-05-02.

Pela Portaria GP/CEE nº 189/2002, de 14-06, publicada no DOE de 15-06-02, pág. 17, foram designados os Especialistas Geraldo José Guimarães da Silva e Paulo Roberto Colombo Arnoldi para emissão de parecer técnico sobre o solicitado, cujo relatório circunstanciado encontra-se em fls. 340/344 dos autos.

1.2 APRECIAÇÃO

Considerando os Termos da Deliberação CEE nº 03/2000 e o relatório dos Especialistas, tem-se que:

1. a Escola Superior de Advocacia – ESA está ligada diretamente à própria OAB/SP. Como órgão auxiliar da OAB, destina-se ao aperfeiçoamento profissional e cultural dos advogados, objetivando seu aprimoramento e a melhor execução de seus serviços, como preceitua o Art. 2º de seu Regimento Interno, atendendo não só aos seus advogados, como estagiários e outros profissionais da área jurídica;

2. possui instalações físicas adequadas, bem equipadas com os recursos necessários aos fins a que se destinam;

3. dispõe de excelente biblioteca, com espaço físico adequado e amplo acervo de títulos da área jurídica. A videoteca é muito bem estruturada, possuindo uma coleção de aulas gravadas que se constituem em inestimável subsídio para os alunos;

4. o setor de informática é moderno e bem equipado, com computadores de última geração para uso de alunos e professores;

5. o corpo docente compõe-se de 2% de especialistas, 25% de mestres, 44% de doutores e 29% de notório saber;

6. as demonstrações financeiras dão conta de que a Instituição está bem estruturada e em condições de arcar com o ônus da proposta que apresenta;

7. a administração é constituída de forma colegiada, compondo-se de um Conselho Curador, integrado por sete especialistas da área de ensino jurídico eleitos pelo Conselho da OAB/SP e por um representante do corpo discente, eleito semestralmente por seus pares. O Conselho conta com Presidente e Vice-Presidente, Secretário e Conselheiros. Além do Conselho Curador, a Escola conta com Diretoria, Coordenadorias de Áreas e Secretaria.

Por todo o exposto, concluiu-se que a Escola Superior de Advocacia da OAB/SP preenche todas as exigências da Deliberação CEE nº 03/2000 para ser credenciada por este Conselho, não só pelas suas condições institucionais, como também pelos serviços que presta aos militantes e interessados da área jurídica.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o credenciamento da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP, nos termos da Deliberação CEE nº 03/2000, para o fim exclusivo de oferecer cursos de aperfeiçoamento profissional a pessoal graduado em nível superior na área jurídica.

O presente credenciamento terá validade por cinco anos e tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 29 de julho de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                                                                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Francisco de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 31 de julho de 2002.

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses
Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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